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ACTA DA REUNIÃO - - ORDINÁRIA DE 6 DE Fevereiro 

No d i a seis - - - - - -d e Fevereiro - de mi I n o v e c e n tos e 

s et ent a 'e três - - - - -, n e s t a c i da d e d e Av e i r o, e d i f i c i o dos 

Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Cama r a Municipal, 

reuniu - - - -o r d í n à r ã ame n t e a mesma Càmara, pelas catorze 

horas e trinta minutos, sob a presidência do- - - -Presi­

d e n t e Senha r Dr. Artur Alves Mar ---------, comapre-

I sença do Vice-Presidente Senhor Dr. J os~ ruis Rebocho ele Albu­

querque Christo ,tendo comparecido os Vereadores Senhores, 

~. Carlos Manuel Ferreira da Maia, Carlos ~1anuel Gamel as e Ulisses 

IRoclri gues Pereira. - - - - ­

De c La r ad ct ab e r t a a reuniã o pelo SenhoT - - - -presi-I 

dente, foi lida e aprovada a acta da reunião anterior, que 

vai ser assinada. 

Em seguida foi deliberado considerar devidament e justificadaS as 

I
f altas dadas pelos Vereadores Senhores Eng2. Alberto Branco Lopes, Eng2. 

I 

Carlos Lourenço Boia e Joaquim Ant6nio Gaspar de Melo Albino, sendo dado 

í in:!cio aos trabalhos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ­
I 

Antes de dar início aos trabalhos, o Senhor Presidente convidou o 

t i go Administr~elor-Delegado da Qu~co-Têxtil Portuguesa - Caprofil, 

S.A.R.L., Senhor Ant6nio Teixeipn dos Santos, que se encontrava presente, 

na Sal a elas reuniões, a exPor,Jà Câmara os motivos que o levaram a compar~ 

cer a esta sessão, pois ~ havia manifestado desejo de dar a conhecer ao 

Senhores Vereadores, d#m :fi :é que levaram a Empresa citada a não pross~ 

guir na sua intãnção: Jinstalação de uma importante indústria no concelho 

de Aveiro. - - - ­
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Acedendo ao Teixeira dos Santos, m 

uma longa exposição em que deu a conhecer vicissituaes por que passou 

aquela Sociedade, até ao momento viu impossibilitada de pros se 

guir no empreendimento industrial progra do para um terreno que foi 

adquirido oportunamente à Câmara, em ha a pdblica. - - - - - - - - - ­

No final, o Senhor President agradeceu a comunicação feita 

e informou que a transmitiria membros da Câmara que não se 

encontravam presente~~'à reuniã ue solicitou ao Senhor Teixeira 

dos Santos que, para o efeito e ara àrquâvar' no processo, ent r ega.!!, 

se uma c6pia da exposição lida,so ici ção a que este mesmo Senhor anuiu, 

prometendo remeter um exemplar/lo e possível, à Presidência da Câmara, 

para os citados fins. - - - - - - - - - - - ­

.,.. Obras articulares - Recurso Resende Ferreira - Foi 

presente vária documentação respeitante so interposto por Fausto 

Resende Ferreira, do despacho do 3 de No­

vembro de 1970, e da deliberação da Câmara, ordinária 

de 30 do mesmo mês e ano. - - - - ­

Segundo consta os, foram julgados improcedea 

tes os recursos interpostos Auditoria dmini s t r a t i va e no Supremo Tri 

buna.L Administrativo e, julga os válidos o despacho e a delib~ 

ração recorridos. - - - .. ­

A Câmara tomou conhe imento e deliberou autorizar o pagament o 

da importância de 8 000$00, par-a liquidação dos honorários devidos aos 

advogados Senhores Dr-s , David Cristo e Duarte Rodrigues, que foram enc8!. 

regados de representar a Câmara e o Senhor Presidente, na contestação do 

aludido recurso, por deliberação de 11 de Janeiro de 1971. - - "- - - - ­



'!
 

/
, 

~~.! 584 - Reparação e Beneficiação do lanço entre a E.N. 

2;0-1 (Of i veirinha ) e a E.M. 585 (ê.equeixo) -~ . Fase - A Câmara tomou 

cOnhecimento da comparticipaçã de 88 300$00, concedida para 

a obra em r eferênci a , ofício ne. 768 da Direcção dos Serviços 

de Viação Rural, t r ansmiti par fotoc6pia pelo Governo Civil do Distri 

to . ­

Pavimenta ção da. Rua dos Vol untários Guilherme Gomes Fernande§ 
I 

c Aveir o - A Câmara tomou oonheci ment o do of í ci o 02.554 da Di r ecçã o 

doa Serviços de Mel hor ament os Urbanos, comuni cando que Sua Excelência o 

Secret ári o de Es tado do Ur banismo e lfabitação concorda com a anotação 

do r ef or ço de 49 800$00 para i ncl u.l3ão em plano de comparti cipações, de~ 
o	 à obra em epígrafe. ­

Urbanização da Zona Central - .~uamentos em volta do Edifí ­

cio Torre - Foi presente o auto de vistoria e medição de trabalhos, ~. 

ânci a de 57 671$80, sendo delibe­

rado, pOI:' unanimidade, aprová!-lo efeitos de pagamento ao re specti ­

vo emprei t eiro, Senhor Alexa.nlire Tavares Coutinho. - - - - - - - - - - ­

Esta del i ber açã o f oi aprovada em minuta, para execução imedi~ 

ta, nos termos do §12. do artigo 3542. do C6digo Administrativo. - - - ­

Regulamento Interno dos Servi - Foi presente 

o Re ament o em epígrafe, de que havia pr'êvâamen~, 

um exempla r por cada um dos Senhores VJ readores, sendo deliberado, por 

unam mi d.ade, aprová-lo com a seguiD~ redacção: . 

Este Regulamento entrará e!I1 vigor no dia um de Março pr-õxãmo , 

~Funcionalismo Municipal - Provimento do lugar de primeiro ­

oficial - Recursos - Pelo Senhor Presidente foi dado conheciment o à 

Câmara do teor do ofício ne. 105, Processo ne. 2 316, de 1 do corrente 
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mês, da Auditoria Administra tiva do Po o, que cita a Câmara Municip 1 

deste concelho na pessoa do Senhor Pr como seu legal represen­

tante, para Os termos do r ec por Dr. David 

Trist ã o de Frei tas e Sousa, Secretaria da Câmara Municipa de 

Mértola, que foi recebido um dup . cado , 

Em f ace da cit ação f o· de ­

liberado, nos t er mos Ro 

drigues de representar a: Câmara na contest ação da le recur so. - ­

~Cursos de Extensão Agrícola Familiar - O Senhor Presi dent e e 

a conhec er que a Câmara, por d liberação de 9 de ~ aio de 1966, conce eu 

o su sí dio de 20 000$00, des tinado à inst a l açã o e f unci onament o de um 

centro de cursos sem stra i s de extensã o a í cola f amili a r , par r apa 

gas, da zona rural do co ncelho, orien e os Servi ços da Brigada Té.Q. 

nica IV Região Agr ícola e co a o de outros Organismos . ­

cio datado de 

ont em, a act i vi dad o de 1967 tendo realizado 

e co Letrado 8 cu os que v i ga s e senhoras . - - - ­

ais inf'orrnq que do âmara, 

o saI o posi t i vo de 11'70 , - corrente q e acompanhou o ' 

mesmo of í cio. ­

A Cá a, ao tomar onheci e ement os fornecidos pela 

Briga a Técnica da I V Regiã o Agrf. ol a , congrat ul - 5 com a r alizaç o 

,daquela ini ci at iva, e do seu resultado, cons i der ad o de grande alcance 

socia p a o COncelho . - - - - - - - - -

Pr ces s os de obras particulares - Foi present e o pr oc s so de 

obras nê , 8TI/56, em que Manuel Filipe solicita a revisão daquel e pro­



( I } } 

cesso, no sentido de ser aut qrizada, me s a t!tulo precário, a constru­

çã o de uma casa de banho no pr~aio que na Ilha do Canastre, ~.21 

, 

desta cidade . - - - - - - ­

o Senhor Pres idente que o r equer i ment o a solicitar 

i cença para eata obr a havi a s i do I ndef er i do por despacho de 19 de Deze~ 

bro do ano f indo, em virtude de o/local se encont r a r i nscrito num plano 

parce lar de urbanizaçã o enquadr l do no Plano Direct or da Ci dade superior­

mente apr ovado\ e ainda por nã~ sat i sfazer ao di sposto no artigo 1299. do 

Regulament o Ger\Ll das Edific'ÍÇões Urbanas para o concel ho de Aveiro. - ­

informou tambén Que o pr~dio em causa se 

situa t otal ment previsto no projecto já elaborado de acor 

do com o a submeter à consideração da Câmara numa da 

pr6ximas à sua remessa par~ aprovação super i or . - ­

Em faCl dos efClareCimentos prestados pelo Senhor President e, 

foi deliberado, or uI~imidade, indeferir a aludida exposição, confir­
,r

mando, assim, o despacho exarado pelo Senhor Presidente, e informar desd 
\ 

já o munic! pé em causa que a Câmara poderá, càS! 4*; encarar a hip6tese 

de compra do citado pr~dio, por se destinar a pr6xima demolição total. ­

Iluminação da cidade na Quadra do Natal - Foi presente uma fac 

t ura dos Serviços Municipalizados, da importância de 74 636$40, com a 

discrimi nação dos consumos acusados pelos contadores colocados nos l ocai 

onde estiveram instaladas as ornamentações, po~ ocasião da quadra nata~ 

cia. 

Assim, além à.a comparticipação q.6 30 000$00, concedida através 

dos cofres da Comissão Municipal de Tu;:1smo, a Câmara terá que suportar 

o referido encargo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ­
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Por proposta do Senhor P si dent e e por unani 'dad , f oi e~ 

. berad.o dar conhecimento deste à Direcção do Grémio do C om~rcio, 

de Aveiro para seu co ecimento comerciantes da cidade, inte 

nas comissões de ruas então iTuminadas . - ­

~vanta ent o Aerofotogramétrico de área do concelho de 

Aveiro - Foi. lida uma carta da Tecafo - Técnica Aérea e Fotogramét . ca, 

Limitada, adjudicatária do "Levantamento Aer of ot ogramét r i co e Aveiro", 

de que foi encarregada por deliberação 14 de Abril de 197 , com as 

alterações aprovadas em reunião de 25 e Janeiro do ano f i ndo. ­

Na mesma carta, i r ma justifica os motivos por que 

nâo pode dar cumprimento ao belecido no cont r a t o, e a q e a 

actual gerência é , pelo ol i ci t a uma prorr ção e pr a zo 

não inferior a 11 

A prop6sito causa, o Senhor Presi dent e pr e st 

circunstanciados esclarec demonst r ou a nec essi da e que ãma­

ra tem em possuir o levan aerof ot ogramét r i co om a ma 'or brevida 

de possível. - - - - - - -

At a que a do ac tual contrat o implic r ia 

demora superior à que result a prorro çã o pedida, foi deli berado, po 

urwnimidade, aten er a pr t ensão da Tecafo, condicionada, ,no entanto, a 

parecer favorável da Direcção de Urbanização do Distrito, a quem dev á 

ser dado conh ciment o do teor da r ef er ida exposição, dado que se trata 

de um trabalho compart ' cipado pelo Estado. - - - - - - - - - - ­

]C Funcionalismo Municipal - Concursos - O Senhor Presid.ente 

deu conhecimento de que se encontram vagos seis lugares no quadro do 

pessoal maior dos Serviços de Ur~anização e Obras, que urge pr eencher, 



com serviços. - - - - - - - ­

Assim, foi deliberado, por 'midade, abrir concurso pelo pr~ . 
zo de 30 dias, nos legais, para provimento dos seguin 

tes lugares, a que cOI'lfespondem vencimentos adiante indicados: 

l eng • c~as se - 7 800800 
\ 

1 arquitect o de ze , - 7 800800 

2 a gentes téc classe, a 5 800800 

1 topógrafo de - 3 500$00 

1 chef e dos S - 7 800800 

Reposi ções - Foi de l i ber ado autorizar o processament o das guias. 

modeLo 20, para ef eitos de rePfsiçã o da importância de 400$00, indevi d!: 

mente paga ao Bol et im de Info~ç aes. - - - - - - - - - - - - - - - - ­

Biblioteca Murucipal - conheci mento do movimento 

findo. 

~ 
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REGULAMENTÓ INTERNO 'DOS SE RV ~ (tlS Df S~(RHAR ~A 

DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO 

CAPITULO I 

Disposições gerais 

Art. 1.° - Os serviços de Secretar ia da Câmara Municipal 
de Aveiro, são dirigidos pelo respectivo chefe, nos termos do 
art. 136.° do Código Administrativo, com a competência e atri­
buições que lhe confere o art. 137.° do mesmo Código, e outras 
disposições especiais que por lei lhe sejam determinadas. 

Art, 2.° - Compreende-se por «Serviços de Secretaria», 
todos os serviços camarários que não tenham regulamentação, 
organização ou chefia própria, exercida por funcionário supe­
rior, de categoria idêntica à do Chefe de Secretaria. 

Art. 3.° - Ao abrigo do disposto no § 1.e do art. 135.° do 
Código Administrativo, o expediente dos serviços da Secretaria 
é dividido em Secções, com a competência e as atribuições 
discriminadas no presente Regulamento, nos termos do art. 
138.o do mesmo Código. 

Art. 4.° - As Secções serão dirigidas, em princípio, por um 
funcionário do Quadro Geral Administrativo, nomeado pelo 
Presidente da Câmara sob proposta do Chefe da Secretaria, 
que será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, pelo 
funcionário do mesmo Quadro, ou do Quadro Privativo, mais 
antigo, em serviço na mesma Secção. 
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mente do seu andamento e desenvolvimento dos problemas­
surgidos e dos demais assuntos que lhe digam respeito. 

Art. 8.° - O Chefe de Secção que, por negligência ou má 
fé, demorar a execução e boa ordem dos serviços a seu cargo, 
poderá ser, sem prejuízo de outras sanções disciplinares obriga­
toriamente aplicáveis, destituído de Chefe da respectiva Secção 
pelo Chefe da Secretaria, por ordem escrita, a qual lhe deter­
minará o serviço que passa a exercer. 

§ 1.0 
- A destituição do cargo de Chefe de Secção, se a 

chefia de outra Secção lhe não for atribuída, implica, necessà­
riamente, a perda da gratificação a que se refere o Decreto-Lei 
n.v 445/72, de 10 de Novembro de 1972, mediante proposta 
fun damentada do Chefe da Secretaria ao Presidente da Câmara, 
se a referida gratificação tiver sido concedida pela Câmara, 
nos termos daquele Diploma legal. 

§ 2.0 
- Sobre o funcionário destituído do cargo de Chefe 

de Secção, não poderão ser dadas boas informações de serviço 
pelo período de um ano, contado da data da ordem de serviço que 
o destituiu. 

Art. 9." - Aos Chefes de Secção compete, em geral, o 
seguinte: 

1.o - Promover a boa execução dos trabalhos e serviços 
distribuídos à Secção, orientando, dirigindo e fiscalizando o 
trabalho e actividades dos funcionários que lhe estão adstritos; 

2." - Manter a disciplina e boa ordem entre os funcionários, 
e nas suas relações com o público, fazendo-os respeitar-se 
mutuamente, como convém aos serviços; 

3." - Fazer tudo o que estiver ao seu alcance no sentido de 
melhorar as condições de trabalho, não só no que diz respeito 
aos serviços para com os funcionários, mas, simultâneamente, 
destes para com aqueles, procurando criar-lhes e estimular-lhes 
o interesse e o zêlo profissionais e, consequentemente, o seu 
aperfeiçoamento, desenvolvimento e aplicação dos seus conheci­
mentos; 

4." - Preparar o expediente e os documentos que careçam 
da assinatura do Presidente da Câmara, ou do Chefe da Secre­
taria, ou ainda de registos prévios na Secção Central, no máximo 

7 



até às is horas de cada dia e os que necessitem de ser presentes 
à reunião da Câmara, até às 12 horas do dia da reunião; 

5.° - Assinar ou rubricar os papéis, conhecimentos, aut o­
rizações, ou outros documentos, conforme os casos, em substi­
tuição do Chefe da Se cretaria, na sua falta ou impedimento, 
quando autorizados a tal; 

6. c - Dar a saber ao Chefe da Secretaria, no mais curto 
prazo possível, das ordens, instruções ou informações que lhe 
sejam dadas: comunicadas ou pedidas directamente pelo Presi­
dente da Câmara, por qualquer funcionário superior, autoridade 
competente, ou por um particular. quando do conhecimento 
ou cumpr imento daquelas possam resultar quaisquer responsa­
bilida des , ou que, a seu ver, careçam de resolução superior, sem 
prejuízo das disposições dos arts. 502. ° e 503.° do Código 
Administrativo, que lhes sejam aplicáveis; 

7.~ - Conservar sob a sua guarda e vigilância os livros e 
papéis de serviço da Secção, ordenando a sua arrumação diária, 
velando pela sua segurança e sigilo e promovendo o seu arquivo 
quando fora de uso; 

8.° - Exercer a acção disciplinar que a lei permite, e parti­
cipar ao Chefe da Secretaria os actos praticados pelos funcio­
nários sujeitos a procedimento disciplinar, nos termos do art. 
558.° e seguintes do Código Administrativo; 

9.° - Expôr por escrito e de forma perfeitamente funda­
mentada, as deficiências e faltas verificadas nas instalações, 
que ocasionem prejuízos de qualquer natureza, as insuficiências 
do material e bem assim do pessoal, quer para o bom andamento 
normal dos trabalhos, quer para o seu andamento e execução 
em períodos extraordinários e anormais; 

10.0 
- Usar dos poderes que estão conferidos aos serviços 

pelas di sposições dos §§ 1.° e 2.° do art. 501.0 do Código Admi­
nistrativo, quando assim o julgar necess ário, não carecendo, 
para isso, da prévia anuência do Chefe da Secretaria; 

-11. 0 Ter sempre bem presente o fiel e exacto cumpri­
mento das disposições do art. 500.° do Código Administrativo, 
quer por si. ouer pelos funcionários seus dependentes, a quem 
compelirá a obser var e cumprir. 
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b) Organização dos processos de C0::C,"ü.i-;:;CS e outras 
formas de provimento do pessoal, vitalício, contratado ou 
as salariado; 

c) Cadastro e registo dos bens móveis e imóveis do Muni­
cípio ; 

d ) Actas da Câmara, do Conselho Municipal e das Comis­
sões Municipais, cujos fins não estejam especificadamente 
adstritos a outras Secções; 

e) Serviços de assistência, em todas as modalidades a 
ca rgo da Câmara ; 

f ) Distribuição dos serviços pelas Secções, entre as quais 
manterá a necessária interligação; 

g) Emigração; 

h) Estatísticas que não se refiram, exclusivamente, a 
serviços a cargo de outras Secções; 

I) Registo da correspondência gera l e bem assim dos 
requerimentos e documentos que não sejam específicos de 
determinada Secção; 

j) Vigilância de todos os serviços externos, com excep ção 
dos que estejam especialmente afectos ao Serviços de Urbaniza­
ção e Obras ; 

1) Providências gerais para o normal aprovisionamento 
de todos os materiais, expediente, impressos, mobiliário e outros, 
necessários à totalidade dos Serviços Municipais, quer através 
da organização de concursos públicos, consultas de preços, ou 
aquisições directas, dando satisfação, dentro das regras e 
normas legai s , às requisições que lhe sejam presentes, visadas 
e autorizadas por quem de direito; 

m) Abertura de concursos para a execução de obras 
camarárias, organização de processos administrativos, de inqué­
ritos, legados pios, hospitalares e outros para quaisquer fins, 
não consignados a qualquer das Secções; 

n) Recenseamentos eleitorais ou populacionais determi­
nados na lei; 
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o) Serviços militares, ou de natureza policial, que por 
disposições legais, ou determinações superiores, sejam da com­
petência da Câmara ou da Presidência. 

§ único - Ficam ainda a cargo desta Secção todos os 
assuntos que não estejam especificados nas atribuições con­
signadas no presente Regulamento a qualquer outra Secção e 
segundo o que for determinado, para cada caso, pelo Chefe 
da Secretaria. 

2.' Secção - CONTABILIDADE 

Art. 14. 0
- A 2.8 Secção é chefiada por um segundo of icial, 

designado pelo Chefe da Secretaria, nos termos do art. 4.0 deste 
Regulamento, e compete-lhe, em geral, além de outros que 
especialmente lhe sejam determinados, todos os assuntos que 
dizem respeito à DESPESA, nomeadamente: 

a) Conferência, informação, registo e arquivo de requisi­
ções de materiais; 

b) Recebimento, conferência e registo de facturas e notas 
de despesa e lançamento no livro de contas correntes de for­
necedores; 

c) Organização dos cadastros e resolução de todos os 
assuntos que se prendam com o pessoal das várias categorias e 
serviços; 

d) Processamento de autorizações, ou ordens de paga­
mento, folhas e recibos de pessoal e registos respectivos; 

e) Escrituração do livro 10 e outros, oficiais ou auxiliares, 
necessários ao serviço da Secção; 

f) Conferência diária dos balancetes da Tesouraria e, 
mensalmente, dos documentos de despesa, remetidos pela mesma 
Tesouraria; 

g) Balanços mensais e anuais dos documentos e mais 
valores existentes na Tesouraria; 
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11) Conferência mensal das r eceitas con signadas e pro­
cess amentos das despesas correspor dente , assegur ..ü:do e 
verificando os respectivos pagamentos, den tr o dos prazos O"Úe 
lhe estão fixados, e bem assim de outras despesas obrigatórias ; 

i) ~ Elaboração da Conta de Gerência e obtenção e com­
pilação de todos os documentos e mais elementos que a cons­
tituem ; 

j) Organização do arquivo dos livros, dos documentos de 
despesa e mais papéis, que dizem respeito aos serviços da 
Secção ; 

1) Compilação de todos os elementos para a elaboração 
dos orçamentos , ordinários e suplementares. e a inda dos neces­
sários à elaboração, pela Presidência, do Relatório da Gerência 
do Município; 

m) E xecuç ão de outros serviços, mapas, estatísticas, 
ou informaç ões, sobre os serviços próprios da Secção, ou que , 
de al guma forma, se prendam com a DESPESA, do Município ; 

n) Conferência e informação das contas de Gerência das 
Junt as de Freguesia. 

3.' Secção - UCENÇAS E IMPOSTOS 

Art. 15.0 
- A 3.a Sec ção é chefiada por um segundo oficial, 

designado pelo Chefe da Secretaria, nos termos do art. 4.0 deste 
Regulamento e compete-lhe, em geral, além de out ros que 
especialmente lhe sejam determinados, todos os assuntos que 
dizem respeito à RECEITA, nomeadamente : 

a) Registos, averbamentos e elaboração de fi chas e ver­
betes, e recolha de todos os elementos e informações necessárias 
à fix aç ão das cole ctas de contr ibuições e conc essão de licen ças, 
dentro das atribuições da Câmara; 

b) Processamento de guias e conhecimentos, de receitas 
eventuais e virtuais; 
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c) Escrituração dos livros próprios dos se rv iços da Sec­
ção, de mapas e relações, que digam respeito à RECEITA, do 
Município; 

d) Tomada de contas, débitos e créditos, dos cobradores 
dos mercados e feiras e serviços de aferições e conferições; 

e) Elaboração dos cálculos das receitas destinadas aos 
orçamentos ordinários do Município; 

f) Registo de veículos particulares e processamento dos 
respectivos documentos e concessão de cartas de condutores e 
mais licnças que sejam das atribuições municipais; 

g ) Registos, cobranças e mais diligências, resultantes do 
levantamento de autos de transgressão ou de notícia; 

h) Registo de canídeos; 

i) Organização de processos para a concessão de cartas 
de caçador; 

j) Serviços de registo e cobrança de taxas do Matadouro 
Municipal; 

1) Execução de todos os serviços, mapas, estatísticas, ou 
informações, sobre os serviços próprios da Secção, ou que, de 
alguma forma, se prendam com a RECEITA do Município. 

Art. 16. 0 
- São serviços especiais, dependentes da 3."­

Secção: 

a) Os serviços de fiscalização de impostos; 

b) Os serviços de Aferições e Conferições; 

c) Os serviços de secretaria do Matadouro Municipal. 

4.' Secção - OBRAS PARTICULARES 

Art. 17. 0 
- A 4.' Secção é chefiada por um terceiro oficial. 

des ign ado pe lo Chefe da Secretaria, nos termos do art. 4.0 deste 
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Regulamento e compete-lhe, em geral, além de outros que 
especialmente lhe sejam determinados, todos os assuntos que 
dizem respeito à execução de obras em prédios particulares, 
nomeadamente: 

a) r; ~:f:r :'.d3. e registo dos requerimentos para fins de 
execução de obras de qualquer natureza, em propriedades parti­
culares, que sejam apresentados na Secção; 

b) Organização dos processos, ficheiros e arquivos, refe­
rentes a pedidos de licença para obras; 

c) Conferência e verificação preliminar dos projectos 
apre sentados, promovendo as diligências imediatas, indepen­
dentemente de despacho, necessárias à sua boa apreciação pelos 
serviços competentes, quer internos, quer externos, de acordo 
com as normas legais e r egulamentares; 

d) Remessa a despacho da Presidência, no mais curto 
prazo, dos processos que careçam daquele despacho e a remessa, 
por protocolo, aos Serviços de Urbanização e Obras, também no 
mais curto prazo, daqueles processos que, por ordem de serviço, 
devam seguir imediatamente aquela via; 

e) Recebimento e registo, nos Serviços da Secção, daque­
les processos que lhe sejam devolvidos, procurando dar cumpri­
mento, também no mais curto prazo, aos despachos, resoluções, 
ou deliberações da Câmara, que neles tenham sido exarados; 

f) Passagem de licenças de obras, concedidas pela Câmara 
ou autorizadas pelo Presidente, nos termos legais, remetendo-as 
à 3.a Secção - LICENÇAS E IMPOSTOS - para registo e 
efeitos subsequentes; 

g) Organização dos processos de vistorias, para todos os 
fins consignados na lei e nos Regulamentos e o andamento dos 
despachos que incidirem nos mesmos; 

h) Passagem de todos os avisos que digam respeito aos 
Serviços e a sua remessa aos interessados; 

i) Entrega, aos requerentes, dos boletins informativos 
que lhes sejam endereçados; 

j) Execução de todos os serviços que, de algum modo, se 
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~
 prendam com a realização de obr as particulares , nas suas rela­
ções com os Serviços MW1ÍC lpH l ~ , como autos . mandados, es ta­
tística, informações, mapas eluc idativos para determinados fins, 
e outros, de carácter administrativo. 

Aprovado em r eunião ordinár ia da Câmara Municipal) 

de 6 de Fevereiro de 1973. 


